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1. Objeto da Contratação Direta

Ministério da Saúde
Secretaria de Saúde Indígena

Distrito Sanitário Especial Indígena - Médio Rio Purus
Serviço de Contratação de Recursos Logísticos

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA   Nº  01/2024

 

(Processo Administrativo n.° 25038.000052/2024-65)

 

Torna-se público que o Distrito Sanitário Especial Indígena - Médio Rio Purus, por meio do(a) 
ealizará Dispensa Eletrônica, com critério de Serviço de Contratação de Recursos Logísticos, r

ento menor preço art. 75 inciso II nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril julgam  , na hipótese do  ,
de 2021, da Instrução Normativa Seges/ME nº 67, de 2021 e demais normas aplicáveis.

 

Data da sessão: 10/04/2024

 09Horário da Fase de Lances: :30 às 16:30

Link: www.gov.br/compras.

preçoCritério de Julgament  menor o:

 Empreitada por Preço UnitárioRegime de Execução:

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA
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contratação, 1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a 
 de Aquisição de 02 (dois) Notebooks e acessórios para atender o DSEIpor dispensa de licitação,  

MRP, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação
Direta e seus anexos.

1.1.1. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu
interesse.

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço observadas as exigências contidas neste 
Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. Registro de preços

2.1. Não se aplica a contratação em comento.

3. Participação na dispensa eletrônica

3. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.

3.1. A  na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensaparticipação
Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal –
Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, no endereço eletrônico
www.gov.br/compras.

3.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de Contratações
Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de
Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de
fornecimento que pretende atender.

3.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo Compras.gov.br.

3.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao
órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de
uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

3.2. Para os itens 1 e 2 a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno  porte,
nos termos do art. 49, inciso IV, c/c o art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123, de 14 de
dezembro de 2006. 

3.2.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do procedimento, ainda não
tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a
receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

3.2.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos
limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.

3.3. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores:

3.1.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
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a.  

b.  

c.  

d.  

e.  

f.  

3.1.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

3.1.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

1. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados;
2. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, 
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
3. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
4. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau;
5. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si;
6. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

3.3.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;

3.3.3.2. O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a outra
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

3.3.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e

3.3.5. sociedades cooperativas.

3.5. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações
que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º
14.133, de 2021.

4. Ingresso na Dispensa Eletrônica

4.. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

4.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento de
sua proposta inicial, na forma deste item.

4.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará,
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto
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ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário
estabelecidos para abertura do procedimento.

4.2.1. O fornecedor NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação.  

4.2.2. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou  de 
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo

4.3. Todas as especificações do  contidas na proposta, em especial o preço ou o descontoobjeto
ofertados, vinculam a Contratada.

4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução do objeto;

4.4.1.A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas,
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de
conduta vigentes na data de entrega das propostas.

4.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis,
a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa
nos últimos doze meses.

4.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente.

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência  assumindo o proponente o,
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

prazo da  (sessenta)4.8. O  de validade  proposta não será inferior a 60  dias  a contar da data de sua,
apresentação. 

4.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de
Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores;

4.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus
anexos;

4.9.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as como
firmes e verdadeiras;

4.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
o art. 93 da Lei nº 8.213/91reabilitado da Previdência Social, de que trata .
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4.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos

artigo 7°, XXXIII, da Constituiçãodo ;

4.10. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do
artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 

4.11. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os

artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006requisitos estabelecidos no , estando apto a usufruir
§§ 1º ao 3ºdo tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 

do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

4.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao fornecedor, ao
cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance
final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o caso).

4.12.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os 
limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso.

4.12.2. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma da 
seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta;

4.12.3. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde 
que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema.

4.13. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e
para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser
conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso.

5. Fase de lances

5. FASE DE LANCES

5.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública
será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de
lances também já previsto neste aviso.

5.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

5.2.1. O lance  ser ofertado pelo em.deverá  valor unitário do it

5.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto superior ao
último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

5.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema,
sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação
Direta.
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5.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de 05
(cinco) reais.

5.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado
primeiro no sistema.

5.5.. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.6.. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor.

5.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de
classificação.

5.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo
similar.

6. Julgamento e aceitação das propostas

6. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS

6.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do
preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar
condições mais vantajosas.

6.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o menor
preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor proposta compatível em relação ao
estipulado pela Administração.

6.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por
 respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após ameio do sistema,

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou
abaixo do desconto definido para a contratação.

6.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos e
registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do
processo de contratação.

6.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será
solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance ofertado ou ao valor
negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos complementares, quando necessários.

6.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o pregoeiro verificará se o fornecedor
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame,
conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e nos itens 3.3 e seguintes
deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no processo
de contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

6.4.1. SICAF; 

6.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e
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6.4.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
.gov.br/sancoes/cnep).União (https://www.portaltransparencia

6.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

6.6. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)

6.6.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).similares

6.6.2. O   convocado para manifestação previamente a uma eventualfornecedor será
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).

6.6.3 Constatada a existência de sanção, o  será reputado inabilitado, por falta defornecedor
condição de participação.

6.7. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo
estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos.

6.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.8.1. contiver vícios insanáveis;

6.8.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

6.8.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido para
a contratação;

6.8.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

6.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos,
desde que insanável.

 o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes6.9. Quando
para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor
lance que:

6.9.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não
tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração.

6.9.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções
coletivas de trabalho vigentes.

6.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
complementaresesclarecimentos , poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor

comprove a exequibilidade da proposta. 
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6.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
poderáproposta. A planilha  ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde

que não haja majoração do preço.

6.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas;

6.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse
regime.

6.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no
objeto.

6.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

6.14. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e
horário para a sua continuidade.

6.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação,
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

7. Habilitação

7.  HABILITAÇÃO

7.1.. Os  a serem exigidos para fins de habilitação, documentos nos termos dos arts. 62 a 70 da
 constam do Termo de Referência e serão solicitados do fornecedor maisLei nº 14.133, de 2021,

bem classificado na fase de lances.

7.2. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele
abrangidos.

7.2.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para
que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a
respectiva documentação atualizada.

7.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão
(ões) válida(s).

7.3. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à
confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do SICAF, o
fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 

art. 19, § 3º, da IN Seges/ME nº 67, de 2021 01 (uma) horas sob pena de inabilitação. ( ).

7.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital.

7.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.



UASG 257028 Aviso de Contratação 1/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Aviso de Dispensa de Licitação - Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

9 de 14

7.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados
de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

7.7. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

7.8. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item,
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as
exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim
sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

7.8.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação 
do fornecedor nos remanescentes.

7.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

7.10. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer documentos dos  exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste
Aviso de Contratação Direta.

7.10.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou
entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação,
até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de
habilitação

7.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

 

8. Ata de registro de preços

8.1. Não se aplica a contratação em comento.

9. Formação do cadastro de reserva

9.1 Não se aplica a contratação em comento.

10. Contratação

10. CONTRATAÇÃO

10.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de
Contrato ou emitido instrumento equivalente.
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10.2. O adjudicatário terá o prazo de   10  (dez) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato OU aceitar instrumento equivalente, conforme o

sob pena de decair o direito à contratação,caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), 
sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

10.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante
correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de
processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no
prazo de 10 (dez) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao
sistema de processo eletrônico.

10.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

10.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor
adjudicado, implica o reconhecimento de que:

10.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação 
Direta e seus anexos;

10.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 
rtigos 137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos a

a 139 da mesma Lei. 

10.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

10.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo
fornecedor durante a vigência do contrato. 

11. Infrações e sanções administrativas

11. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas
no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

;11.1.1.dar causa à inexecução parcial do contrato

11.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

11.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

11.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

11.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

11.1.6. celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

11.1.7.   ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem
motivo justificado;
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a.  

b.  

c.  

d.  

11.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

11.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

 11.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

11.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

 11.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.11.1.12. praticar ato lesivo previsto no 

11.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

1. Advertência pela falta do subitem 11.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave;
2. Multa de valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 1% ( um por cento) sobre o 
conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 11.1.1 a 11.1.12; 
3.  Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos 
dos subitens 11.1.2  a 11.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a 

;imposição de penalidade mais grave
4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 
subitens 11.1.8 a 11.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 

;penalidade mais grave

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º)

11.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7º).

11.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).

11.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo  a contar da data do recebimento dade 15 (quinze) dias,
comunicação enviada pela autoridade competente.

11.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no ecaput 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):

11.10. a natureza e a gravidade da infração cometida;
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11.11. as peculiaridades do caso concreto;

11.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

11.13. os danos que dela provierem para o Contratante;

11.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

11.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei
(art. 159).

11.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

11.17.   O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (Art. 161)

11.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

11.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a
este Aviso.

12. Das disposições gerais

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento
fracassado), a Administração poderá:

12.1.1.republicar o presente aviso com uma nova data;

12.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base
ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde
que atendidas às condições de habilitação exigidas.

12.1.2.1.No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.

12.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de
habilitação, conforme o caso.

12.2. As providências dos subitens 12.1.1  e 12.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver o
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).
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12.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo
prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo
agente competente da Administração na respectiva notificação.

12.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente
da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração
ou de sua desconexão.

12.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário.

12.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na
documentação relativa ao procedimento.

12.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia
para fins de habilitação e classificação.

12.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

12.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente
da condução ou do resultado do processo de contratação.

12.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

12.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

12.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

12.12.1 ANEXO I –  Termo de Referência

12.12.1.2. ANEXO I.1 – Estudo Técnico Preliminar

12.12.3. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato;

 

Lábrea , 02 de abril de 2024.

 

13. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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JOAO BATISTA SILVA DE SA
Membro da Equipe de Planejamento

 Assinou eletronicamente em 02/04/2024 às 17:55:50.

 

 

 

 

 

 

AROLDO MOREIRA DA COSTA
Membro da Equipe de Planejamento

 Assinou eletronicamente em 02/04/2024 às 17:54:35.

 

 

 

 

 

 

PEDRO RICARDO DA COSTA
Membro da Equipe de Planejamento

 Assinou eletronicamente em 02/04/2024 às 17:58:04.

 

 

 

 

 

 

ANTONIO CICERO SANTANA DA SILVA APURINA
Coordenador Distrital de Saúde

 Assinou eletronicamente em 03/04/2024 às 09:22:47.
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Termo de Referência 6/2024

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

6/2024 257028-DISTRITO SANIT.ESP.INDIGENA MEDIO 
PURUS AM

JOAO BATISTA SILVA 
DE SA

02/04/2024 10:59 (v 
6.0)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 25038.000052/2024-65

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1 Aquisição de 02 (dois) Notebooks e acessórios para atender o DSEI MRP, nos termos da tabela 
abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

Item Catmat Descrição
Unidade 

de 
Medida

Quantidade
Valor 

Unitário
Valor Total

01 484551

NOTEBOOK: tela: superior a 14,
interatividade da tela: sensível ao toque
( , memória ram:TOUCH SCREEN)
superior a 8gb, núcleos por
processador: 4 a 8 velocidade superior
a 2.2ghz, armazenamento hdd: sem
disco hdd, armazenamento ssd:
superior a 500, bateria: superior ou
igual a 3 células, alimentação: bivolt
automática, sistema operacional:
proprietário, webcam integrada, teclado
padrão Brasil, garantia on site: 12.

Unidade 02 R$ 5.939,02 R$ 11.878,04

02  479217

CÂMERA VIDEO CONFERÊNCIA:
resolução: 1080 x 1920 ou superior,
tipo lente: foco automático, velocidade
transmissão vídeo: 60F/S,
características adicionais: webcam usb
com microfone embutido.

Unidade 02 R$ 434,55 R$ 869,10

TOTAL R$ 12.747,14

1.2 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 
10.818, de 27 de setembro de 2021

1.3 O prazo de vigência da contratação é de 01 (um ) ano contados do(a) assinatura do contrato, na 
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021
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1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da
contratação.

2. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

2.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. A solução de TIC consiste em A aquisição dos notebooks para o DSEI Médio Rio Purus torna-se
imprescindível ao avaliar que os mesmos são instrumentos fundamentais para a execução dos sistemas
e aplicativos administrativos, bem como para a realização de documentos oficiais, além de
proporcionar    possibilidade de reuniões por vídeo conferência, participação de cursos e palestras
ofertados pelo Ministério da Saúde e outros órgãos de importância para a realização dos serviços do
Distrito.

2.3. Dentre os aparelhos de tecnologia usados pelos profissionais de Administração, os notebooks são
umas das tecnologias que mais permite agilidade, qualidade e eficiência nos trabalhos administrativos,
com a futura aquisição o DSEI Médio Rio Purus, visa maior produtividade e apoio profissionais para
execução dos trabalhos de assistência à saúde indígena, principalmente para ações de palestras,
capacitações e reuniões do CONDISI.

2.4. O notebook é fácil de usar, sem dispositivos adicionais em comparação com um desktop comum, é
sua mobilidade. O tamanho leve e compacto assim como a bateria embutida do notebook permite que
ele se mova facilmente de um lugar para outro, cabe ressaltar a que mesmo também   é conveniente
para todos os tipos de apresentações.  Nesse caso, você não depende do equipamento técnico do local.
Mesmo a conexão à rede elétrica não é necessária, já que o notebook pode funcionar offline com a
bateria (com uso adequado).

2.5. Considerando que os locais onde são realizados as palestras e demais apresentações, são locais
de díficil acesso, torna-se um objeto      de ferramenta de trabalho essencial , possibilitando maior
qualidade aos serviços com acessibilidade a materiais tecnológicos que possibilitem aso profissionais
maior facilidade e eficiência nos trabalhos desenvolvidos, consequentemente impacto positivo maior nas
atividades desenvolvidas para a população indígena de abrangência do DSEI Médio Rio Purus.

1.  

 

 

 

 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

​ ​ ​ ​ ​ ​A presente contratação justifica-se A aquisição dos notebooks para o DSEI Médio Rio Purus torna-se
imprescindível ao avaliar que os mesmos são instrumentos fundamentais para a execução dos sistemas
e aplicativos administrativos, bem como para a realização de documentos oficiais, além de
proporcionar    possibilidade de reuniões por vídeo conferência, participação de cursos e palestras
ofertados pelo Ministério da Saúde e outros órgãos de importância para a realização dos serviços do
Distrito. Dentre os aparelhos de tecnologia usados pelos profissionais de Administração, os notebooks
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são umas das tecnologias que mais permite agilidade, qualidade e eficiência nos trabalhos
administrativos, com a futura aquisição o DSEI Médio Rio Purus, visa maior produtividade e apoio
profissionais para execução dos trabalhos de assistência à saúde indígena, principalmente para ações
de palestras, capacitações e reuniões do CONDISI. O notebook é fácil de usar, sem dispositivos
adicionais em comparação com um desktop comum, é sua mobilidade. O tamanho leve e compacto
assim como a bateria embutida do notebook permite que ele se mova facilmente de um lugar para outro,
cabe ressaltar a que mesmo também  é conveniente para todos os tipos de apresentações. Nesse caso,
você não depende do equipamento técnico do local. Mesmo a conexão à rede elétrica não é necessária,
já que o notebook pode funcionar offline com a bateria (com uso adequado). Considerando que os locais
onde são realizados as palestras e demais apresentações, são locais de díficil acesso, torna-se um
objeto      de ferramenta de trabalho essencial , possibilitando maior qualidade aos serviços com
acessibilidade a materiais tecnológicos que possibilitem aso profissionais maior facilidade e eficiência
nos trabalhos desenvolvidos, consequentemente impacto positivo maior nas atividades desenvolvidas
para a população indígena de abrangência do DSEI Médio Rio Purus

O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme consta das 
informações básicas deste termo de referência.

O objeto da contratação também está alinhado com a Estratégia de Governo Digita  e em consonância 
onforme com o Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação PDTIC 2022-2024, c

demonstrado abaixo:

LINHAMENTO AOS PLANOS ESTRATÉGICOS DIMENSÃO ESTRATÉGICA DO PDTIC 2022-2024

ID – Objetivo Estratégico
OE12 - Sustentar sistemas e serviços de TIC garantindo disponibilidade dos recursos 

técnicos e informacionais

ID – Necessidades N153 do Plano de 
Metas e Ações

153 - Disponibilizar infraestrutura de microinformática para atendimento dos usuários 
corporativos

 

ALINHAMENTO AO PDTIC 2022-2024

ID Meta ID Ação

ID-
21

30% dos ativos de infraestrutura de microinformática mapeados 
contratados

A.
21.3

Contratar infraestrutura de 
microinformática

Por tratar de oferta de serviços públicos digitais, o objeto da contratação será integrado à Plataforma
Gov.br, nos termos do Decreto nº 8.936, de 19 de dezembro de 2016, e suas atualizações, de acordo
com as especificações deste Termo de Referência.
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Requisitos de Negócio: Art 16, "A"  IN SGD/ME 94/2022

A presente contratação orienta-se pelos seguintes requisitos de negócio:

Atender às demandas registradas nos PCA 2023/2024 relacionadas à aquisição de notebooks do DSEI Médio Rio Purus;

Permitir a agregação de um volume significativo de demanda ao mercado fornecedor e, com isso, obter potencialmente melhores
ofertas tanto em termos financeiros quanto técnicos;

Assegurar que os equipamentos possuam uma garantia e suporte ao longo de sua vida útil;

Prover recursos  necessários ao perfeito desenvolvimento das atividades do DSEI  Médio Rio Purus, com recursos de hardware e
software capazes de prover apoio à execução de tarefas de suporte, administração e gestão de atividades meio e fim relacionadas
ao alcance imediato ou indireto do interesse público;

Maximizar a eficiência dos trabalhos de atendimento a saúde indígena de abrangência do DSEI Médio Rio Purus;

Serviço de manutenção preventiva, corretiva e suporte técnico;

Permitir acesso aos profissionais de equipamentos tecnológicos que possam auxiliam no trabalho voltado a prevenção e
manutenção, da saúde indígena, bem como promover maior recursos facilitadores para conhecimento da população indígena,
quanto a importância dos cuidados a saúde através de palestras e workshops.

Requisitos de capacitação - Art 16, "B"  IN SGD/ME 94/2022

Não faz parte do escopo da contratação a realização de capacitação técnica na utilização dos recursos relacionados ao objeto da
presente contratação;

Todos os profissionais do DSEI Médio Rio Purus, receberão  instrução quanto ao uso correto do objeto através do setor de
Tecnologia da Informação do DSEI Médio Rio Purus.

Ademais, não é prevista capacitação quanto ao uso dos equipamentos, por se tratar de solução que utiliza bens comuns e
equipamentos padrão de mercado já utilizados pelos profissionais, com suporte e garantia inclusos, que terão constante
supervisão do setor de T.I.

Requisitos legais - Art 16, "C"  IN SGD/ME 94/2022

O presente processo de contratação deve estar aderente à Constituição Federal, à Lei nº 14.133/2021, à Instrução Normativa SGD
/ME nº 94, de 2022, Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021, Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei
Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD) e a outras legislações aplicáveis;

Requisitos de manutenção - Art 16, "D"  IN SGD/ME 94/2022
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Devido às características da solução, há necessidade de realização de manutenções (corretivas/preventivas/adaptativa/evolutiva)
pela Contratada, visando à manutenção da disponibilidade da solução;

O item contratado sofrerá manutenção corretiva, quando forem identificadas falhas em seu funcionamento, dentro das condições
de suporte e do prazo de garantia determinado no Edital que regerá a contratação e seus anexos e/ou apêndices.

Problemas e defeitos de fabricação ou de projeto identificados dentro do período de vigência da garantia devem ser sanados de
forma proativa pelo fornecedor.

Os serviços de manutenção evolutiva/corretiva e suporte técnico deverão ser prestados durante toda a vigência do contrato. Após
o período de garantia do fornecedor/fabricante, as manutenções preventiva, corretivas e de atualização, caso necessário serão
realizadas pelo setor de T.I do DSEI Médio Rio Purus

Requisitos temporais - Art 16, "E"  IN SGD/ME 94/2022

A Entrega dos equipamentos deverá ser efetivada no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar do recebimento da Ordem
de Fornecimento de Bens (OFB), emitida pela Contratante, podendo ser prorrogada, excepcionalmente, por até igual período,
desde que justificado previamente pelo Contratado e autorizado pela Contratante;

Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Almoxarifado do Distrito Sanitário Especial Indígena Médio Rio Purus
/AM, situado na Estrada do Aeroporto, KM 1,5 no município de Lábrea – AM - CEP: 69.830-000, em dias úteis, no horário das
08:00 às 11:00 e das 14:00 às 17:00. Havendo divergência na descrição do item entre a NOTA DE EMPENHO e o TERMO DE
REFERÊNCIA, prevalecerá sempre a descrição do TERMO DE REFERÊNCIA.

Requisitos de Segurança e Privacidade

A solução deverá atender aos princípios e procedimentos elencados na Política de Segurança da Informação do Contratante

Não será permitida a divulgação, sob nenhuma hipótese, de qualquer documento, modo de operação, informações sobre as áreas
de aquisição, confidencial ou não, sem prévia permissão do DSEI MRP

Requisitos sociais, ambientais e culturais - Art 16, "G"  IN SGD/ME 94/2022

Os equipamentos devem estar aderentes às seguintes diretrizes sociais, ambientais e culturais:

Requisitos de arquitetura tecnológica - Art 16; II; "A"  IN SGD/ME 94/2022

Os equipamentos deverão observar integralmente os requisitos de arquitetura tecnológica descritos a seguir

Manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos e demais componentes da solução

Fornecimento e instalação dos equipamentos e software necessários para a utilização do serviço.

Os equipamentos a serem fornecidos deverão estar em condições regulares e satisfatórias de funcionamento e atender
integralmente às exigências deste Termo de Referência.

Todos os equipamentos deverão ser entregues acondicionados adequadamente, de forma a permitir completa segurança durante o
transporte, seu correto acondicionamento, evitando danos.

Serem compatíveis com a tensão e potência da rede elétrica do DSEI MRP A instalação deverá ser acompanhada por equipe
técnica do DSEI Médio Rio Purus.

Do fornecimento dos Equipamentos: A entrega do item licitado deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias corridos após a emissão da
ordem de fornecimento de bens emitida pelo DSEI Médio Rio Purus.

Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Almoxarifado do Distrito Sanitário Especial Indígena Médio Rio Purus
/AM, situado na Estrada do Aeroporto, KM 1,5 no município de Lábrea – AM - CEP: 69.830-000, em dias úteis, no horário das
08:00 às 11:00 e das 14:00 às 17:00. Havendo divergência na descrição do item entre a NOTA DE EMPENHO e o TERMO DE
REFERÊNCIA, prevalecerá sempre a descrição do TERMO DE REFERÊNCIA.

A apuração de eventuais atrasos na entrega estará sujeita a penalidades especificadas na seção Sanções Administrativas e
Procedimentos para retenção ou glosa no pagamento que deverá ser registrada em relatório a ser encaminhado ao gestor do
contrato.
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Os bens e documentação poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com o estado de entrega dos
equipamentos ou com os quantitativos constantes na Ordem de Fornecimento de Bens e Serviços, devendo ser corrigidos/refeitos
/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

O prazo para a execução dos ajustes e substituições pela Contratada será de, no máximo, 30 dias corridos para o conjunto de
todos os defeitos observados e comunicados pelo Gestor do Contrato.

Todos ser serviços necessários de substituições, manutenções serão fornecidos pela empresa sem ônus para o DSEI MRP.

Requisitos de projetos e de implementação -  Art 16; II; "B"  IN SGD/ME 94/2022:

Os equipamentos deverão observar integralmente os requisitos de projeto e de implementação descritos a seguir:

Requisitos de Implantação -  Art 16; II; "C"  IN SGD/ME 94/2022

Os equipamentos deverão observar integralmente os requisitos de implantação, instalação e fornecimento descritos a seguir:

Todas as tarefas de implantação serão realizadas pelas equipes técnicas existentes no DSEI Médio Rio Purus, sendo elas: Backup
de dados e configurações do ambiente do usuário; Configuração do sistema operacional; e Restauração dos dados e configurações
do ambiente do usuário. A priorização de implantação da solução deve seguir a ordem cronológica dos sistemas operacionais
instalados no parque de computadores (visando a substituição daqueles já obsoletos, sem suporte técnico e sem atualizações) e a
antiguidade dos equipamentos (cuja propensão à falha e obsolescência são maiores)

Requisitos de Garantia, Manutenção e Assistência Técnica

O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor) , e suas
atualizações.

Requisitos de Experiência Profissional -  Art 16; II; "F"  IN SGD/ME 94/2022

Os serviços de assistência técnica, suporte, garantia, deverão ser prestados por técnicos devidamente capacitados nos produtos em 
questão, bem como com todos os recursos ferramentais necessários para a prestação dos serviços

Os serviços de Assistência Técnica e Garantia deverão ser prestados por técnicos devidamente capacitados nos produtos em 
questão, bem como, com todos os recursos ferramentais necessários para a prestação dos serviços.

A Contratada deverá disponibilizar meio de acesso para abertura de chamados em garantia que utilize mecanismos formais de 
comunicação, tais como: e-mail, site ou central de atendimento

Formação da equipe - Art 16; II; "G"  IN SGD/ME 94/2022

Os serviços deverão ser prestados por técnicos devidamente capacitados, de acordo com os critérios estabelecidos a seguir:

A Contratada deverá utilizar empregados habilitados e com conhecimento técnico dos serviços a serem executados, em
conformidade com as normas e determinações em vigor.

Metodologia de trabalho -   Art 16; II; "H"  IN SGD/ME 94/2022:

O fornecimento dos equipamentos está condicionado ao recebimento pelo Contratado de Ordem de fornecimento de Bens (OFB)
emitida pela Contratante.

A OFB indicará o tipo de equipamento, a quantidade e a localidade na qual os equipamentos deverão ser entregues.

O Contratado deve fornecer meios para contato e registro de ocorrências da seguinte forma: com funcionamento 24 horas por dia
e 07 (sete) dias por semana de maneira eletrônica e 08:00 horas por dia e07 (setedias por semana por via telefônica.

O andamento do fornecimento dos equipamentos dever ser acompanhado pelo Contratado, que dará ciência de eventuais
acontecimentos à Contratante.

O prazo de entrega dos bens  é de  30  (trinta) dias úteis, contados a partir da data de assinatura do contrato ou da data de 
recebimento, pelo Fornecedor, do instrumento substitutivo, em remessa única.

Subcontratação:  Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
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Requisitos de Segurança da Informação e Privacidade -  Art 16; II; "I"  IN SGD/ME 94/2022

O Contratado deverá observar integralmente os requisitos de Segurança da Informação e Privacidade descritos a seguir:

Não será permitida a divulgação, sob nenhuma hipótese, de qualquer documento, modo de operação, informações sobre as áreas
de aquisição, confidencial ou não, sem prévia permissão do DSEI MRP.

Outros Requisitos Aplicáveis   Todos os equipamentos fornecidos deverão ser novos (incluindo todas as peças e componentes
presentes nos produtos), de primeiro uso (sem sinais de utilização anterior),

Todos os componentes do(s) equipamento(s) e respectivas funcionalidades deverão ser compatíveis entre si, sem a utilização de
adaptadores, frisagens, pinturas, usinagens em geral, furações, emprego de adesivos, fitas adesivas ou quaisquer outros
procedimentos não previstos nas especificações técnicas ou, ainda, com emprego de materiais inadequados ou que visem adaptar
forçadamente o produto ou suas partes que sejam fisicamente ou logicamente incompatíveis.

Os produtos, considerando a marca e modelo apresentados na licitação, não poderão estar fora de linha comercial, considerando a
data de LICITAÇÃO (abertura das propostas).

Os produtos devem ser fornecidos completos e prontos para a utilização, com todos os acessórios, componentes, cabos etc. Desse
modo, visando garantir a perfeita compatibilidade e deverão ser do mesmo fabricante.

Sustentabilidade

Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes
requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

Os equipamentos deverão conter manual em idioma português ou inglês (em formato eletrônico PDF ou impresso);

Os equipamentos deverão estar aderentes à Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de Resíduos
Sólidos

Nas aquisições públicas quando couber, a empresa contratada deverá adotar as práticas de sustentabilidade estabelecidas nos
incisos seguintes do art. 5º da Instrução Normativa SLTI /MPOG nº 1, DE 19 de janeiro de 2010:

Quando couber, a empresa Contratada deverá adotar as práticas de sustentabilidade estabelecidas no art. 5º da Instrução
Normativa SLTI/MPOG nº 1, de 19 de janeiro de 2010:

I – que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme as normas da
ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2;

II – que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de Metrologia,
Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos
seus similares;

III – que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume
possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; e IV –
que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of
Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd),
bifenilpolibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).

A avaliação da qualidade do produto e o  aceite dos materiais passarão pela verificação, por parte da fiscalização do contrato, do
cumprimento das obrigações por parte da contratada. Diretrizes: Preferência por produtos de baixo impacto ambiental; Não
geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos, bem como disposição final ambientalmente
adequada dos rejeitos;

Preferência para produtos reciclados e recicláveis, bem como para bens, serviços e obras que considerem critérios compatíveis
com padrões de consumo social e ambientalmente sustentáveis (Lei 12.305/2010); Aquisição de produtos e equipamentos
duráveis, reparáveis e que possam ser aperfeiçoados;

Adoção de procedimentos racionais quando da tomada de decisão de consumo, observando-se a necessidade, oportunidade e
economicidade dos produtos a serem adquiridos; Nas aquisições e locações de imóveis, deve ser dada preferência a imóveis que
atendam aos requisitos de acessibilidade previstos na NBR 9050 da ABNT, de forma a assegurar o direito de ir e vir das pessoas
com deficiência e com mobilidade reduzida
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Critérios:   A opção por produtos mais sustentáveis deve ser feita de forma gradativa, com a definição de metas crescentes de
aquisição, observando-se os preços e a oferta no mercado, com razoabilidade e proporcionalidade.

Devem ser realizadas consultas ao Catálogo de Materiais (CATMAT) do Sistema de Compras do Governo Federal quanto aos
itens classificados como mais sustentáveis, disponível no Portal www.comprasnet.gov.br;

Sempre que possível e no que couber, deve ser estabelecida margem de preferência para produtos manufaturados e serviços
nacionais que atendam a normas técnicas brasileiras, em observância a Lei nº 12.349/2010;

Deve ser observado, quando das contratações de bens, serviços e obras, o atendimento às normas técnicas, elaboradas pela
Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), nos termos da Lei nº 4.150/62, bem como outras similares tudo com o
objetivo de aferir e garantir a aplicação dos requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança dos materiais
utilizados.

Comprovação quanto aos critérios exigidos: Em geral, a comprovação pode ser feita mediante inscrição nos rótulos, nas
embalagens, por informações disponíveis no site do fabricante e em sites dos órgãos competentes, por apresentação de
certificação emitida por instituição pública oficial, ou por instituição credenciada, ou por qualquer outro meio de prova que ateste
que o bem fornecido cumpre com as exigências do edital;

Para produtos fabricados com madeira, deve-se exigir o certificado de procedência da madeira - DOF (emitido pelo IBAMA),
comprovando a utilização de madeira legal e proveniente de manejo florestal responsável ou reflorestamento;

Para comprovação dos componentes da fórmula química dos produtos, observar a rotulagem, que é obrigatória e testada pela
ANVISA

Garantia da Contratação

Não haverá exigência da garantia da contratação da execução dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões 
constantes do Estudo Técnico Preliminar

 

 

5. PAPÉIS E RESPONSABILIDADES

​​​​​​São obrigações da CONTRATANTE:

nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do contrato para acompanhar e fiscalizar
a execução dos contratos;

encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço ou de Fornecimento de Bens, de
acordo com os critérios estabelecidos no Termo de Referência;

receber o objeto fornecido pelo Contratado que esteja em conformidade com a proposta aceita,
conforme inspeções realizadas;

aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis, comunicando ao
órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, quando aplicável;

liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos preestabelecidos em contrato;

comunicar à contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento da solução de 
TIC;

definir produtividade ou capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC por parte do Contratado,
com base em pesquisas de mercado, quando aplicável;

prever que os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC sobre os diversos
artefatos e produtos cuja criação ou alteração seja objeto da relação contratual pertençam à
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Administração, incluindo a documentação, o código-fonte de aplicações, os modelos de dados e as
bases de dados, justificando os casos em que isso não ocorrer;

São obrigações do CONTRATADO:

indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à Contratante, que deverá responder pela fiel
execução do contrato;

atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização do Contrato,
inerentes à execução do objeto contratual;

reparar quaisquer danos diretamente causados à Contratante ou a terceiros por culpa ou dolo de seus
representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação contratual, não excluindo
ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução do contrato pela
Contratante;

propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela Contratante, cujo representante terá
poderes para sustar o fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo, desde que motivadas as
causas e justificativas desta decisão;

manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação;

quando especificada, manter, durante a execução do contrato, equipe técnica composta por profissionais
devidamente habilitados, treinados e qualificados para fornecimento da solução de TIC;

quando especificado, manter a produtividade ou a capacidade mínima de fornecimento da solução de
TIC durante a execução do contrato;

ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC sobre os diversos
artefatos e produtos produzidos em decorrência da relação contratual, incluindo a documentação, os
modelos de dados e as bases de dados à Administração;

fazer a transição contratual, com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem
perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do contratante ou da nova
empresa que continuará a execução do contrato, quando for o caso; 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

Rotinas de Execução

Do Encaminhamento Formal de Demandas

O gestor do contrato emitirá a Ordem de fornecimento de bens (OFB) para a entrega dos bens
desejados.

O Contratado deverá fornecer equipamentos com as mesmas configurações e quantidades definidas na 
OFB.

O prazo de entrega dos bens é de 30 dias, contados do(a) recebimento da nota de empenho em 
remessa única.

Formas de transferência de conhecimento

Não será necessária transferência de conhecimento devido às características do objeto.

Quantidade mínima de bens ou serviços para comparação e controle
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Cada OFB conterá a quantidade a ser fornecida, incluindo a sua localização e o prazo, conforme 
definições deste TR

Mecanismos formais de comunicação

São definidos como mecanismos formais de Comunicação, entre a Contratante e o Contratado, os 
seguintes:

Ordem de Fornecimento de Bens;

Ata de Reunião;

Ofício;

Sistema de abertura de chamados;

E-mails

Comunicação via telefone e aplicativo de mensagens

Formas de Pagamento

Os critérios de medição e pagamento serão tratados em tópico próprio do Modelo de Gestão do Contrato.

Manutenção de Sigilo e Normas de Segurança

O Contratado deverá manter sigilo absoluto sobre quaisquer dados e informações contidos em
quaisquer documentos e mídias, incluindo os equipamentos e seus meios de armazenamento, de que
venha a ter conhecimento durante a execução do contrato, não podendo, sob qualquer pretexto,
divulgar, reproduzir ou utilizar, sob pena de lei, independentemente da classificação de sigilo conferida
pelo Contratante a tais documentos.

O Termo de Compromisso e Manutenção de Sigilo, contendo declaração de manutenção de sigilo e 
respeito às normas de segurança vigentes na entidade, a ser assinado pelo representante legal do 
Contratado, e Termo de Ciência, a ser assinado por todos os empregados do Contratado diretamente 
envolvidos na contratação, encontram-se nos ANEXOS II 

 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial.

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante
simples apostila.

As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.
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A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput), nos termos do art. 33 da IN SGD nº 94,
de 2022, observando-se, em especial, as rotinas a seguir.

Fiscalização Técnica

O fiscal técnico do contrato, além de exercer as atribuições previstas no art. 33, II, da IN SGD nº 94, de
2022, acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto
nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das
faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022,
art. 22, II);[A1] 

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022,
art. 22, III);

O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022,
art. 22, V).

O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob
sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 22, VII).

Fiscalização Administrativa

O fiscal administrativo do contrato, além de exercer as atribuições previstas no art. 33, IV, da IN SGD nº
94, de 2022, verificará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, acompanhará o
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do
Decreto nº 11.246, de 2022).

Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

Gestor do Contrato

O gestor do contrato, além de exercer as atribuições previstas no art. 33, I, da IN SGD nº 94, de 2022,
coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os
registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório
com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da
finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, para fins
de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação
e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).
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O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21,
II).

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção
ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento
de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.
158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob
sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. (Decreto nº 11.246,
de 2022, art. 22, VII).

O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das
atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

Critérios de Aceitação

 A avaliação da qualidade dos produtos entregues, para fins de aceitação, consiste na verificação dos
critérios relacionados a seguir:

Todos os equipamentos fornecidos deverão ser novos (incluindo todas as peças e componentes
presentes nos produtos), de primeiro uso (sem sinais de utilização anterior), não recondicionados e em
fase de comercialização normal através dos canais de venda do fabricante no Brasil (não serão aceitos
produtos end-of-life).

Todos os componentes do(s) equipamento(s) e respectivas funcionalidades deverão ser compatíveis
entre si, sem a utilização de adaptadores, frisagens, pinturas, usinagens em geral, furações, emprego de
adesivos, fitas adesivas ou quaisquer outros procedimentos não previstos nas especificações técnicas
ou, ainda, com emprego de materiais inadequados ou que visem adaptar forçadamente o produto ou
suas partes que sejam fisicamente ou logicamente incompatíveis.

Todos os componentes internos do(s) equipamento(s) deverá(ão) estar instalado(s) de forma organizada
e livres de pressões ocasionados por outros componentes ou cabos, que possam causar desconexões,
instabilidade, ou funcionamento inadequado.

O número de série de cada equipamento deve ser obrigatório e único, afixado em local visível, na parte
externa do gabinete e na embalagem que o contém. Esse número deverá ser identificado pelo
fabricante, como válido para o produto entregue e para as condições do mercado brasileiro no que se
refere à garantia e assistência técnica no Brasil.

Serão recusados os produtos que possuam componentes ou acessórios com sinais claros de oxidação,
danos físicos, sujeira, riscos ou outro sinal de desgaste, mesmo sendo o componente ou acessório
considerado como novos pelo fornecedor dos produtos.

Os produtos, considerando a marca e modelo apresentados na licitação, não poderão estar fora de linha
comercial, considerando a data de LICITAÇÃO (abertura das propostas). Os produtos devem ser
fornecidos completos e prontos para a utilização, com todos os acessórios, componentes, cabos etc.
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Todas as licenças, referentes aos softwares e drivers solicitados, devem estar registrados para utilização
do Contratante, em modo definitivo (licenças perpétuas), legalizado, não sendo admitidas versões
“shareware” ou “trial”. O modelo do produto ofertado pelo licitante deverá estar em fase de produção
pelo fabricante (no Brasil ou no exterior), sem previsão de encerramento de produção, até a data de
entrega da proposta.

A Contratante poderá optar por avaliar a qualidade de todos os equipamentos fornecidos ou uma
amostra dos equipamentos, atentando para a inclusão nos autos do processo administrativo de todos os
documentos que evidenciem a realização dos testes de aceitação em cada equipamento selecionado,
para posterior rastreabilidade.

Só haverá o recebimento definitivo, após a análise da qualidade dos bens e/ou serviços, em face da
aplicação dos critérios de aceitação, resguardando-se ao Contratante o direito de não receber o
OBJETO cuja qualidade seja comprovadamente baixa ou em desacordo com as especificações
definidas neste Termo de Referência – situação em que poderão ser aplicadas à CONTRATADA as
penalidades previstas em lei, neste Termo de Referência e no CONTRATO. Quando for o caso, a
empresa será convocada a refazer todos os serviços rejeitados, sem custo adicional.

Critérios de Aceitação

1.  

 A avaliação da qualidade dos produtos entregues, para fins de aceitação, consiste na verificação dos
critérios relacionados a seguir:

Todos os equipamentos fornecidos deverão ser novos (incluindo todas as peças e componentes
presentes nos produtos), de primeiro uso (sem sinais de utilização anterior), não recondicionados e em
fase de comercialização normal através dos canais de venda do fabricante no Brasil (não serão aceitos
produtos end-of-life).

Todos os componentes do(s) equipamento(s) e respectivas funcionalidades deverão ser compatíveis
entre si, sem a utilização de adaptadores, frisagens, pinturas, usinagens em geral, furações, emprego de
adesivos, fitas adesivas ou quaisquer outros procedimentos não previstos nas especificações técnicas
ou, ainda, com emprego de materiais inadequados ou que visem adaptar forçadamente o produto ou
suas partes que sejam fisicamente ou logicamente incompatíveis.

Todos os componentes internos do(s) equipamento(s) deverá(ão) estar instalado(s) de forma organizada
e livres de pressões ocasionados por outros componentes ou cabos, que possam causar desconexões,
instabilidade, ou funcionamento inadequado.

O número de série de cada equipamento deve ser obrigatório e único, afixado em local visível, na parte
externa do gabinete e na embalagem que o contém. Esse número deverá ser identificado pelo
fabricante, como válido para o produto entregue e para as condições do mercado brasileiro no que se
refere à garantia e assistência técnica no Brasil.

Serão recusados os produtos que possuam componentes ou acessórios com sinais claros de oxidação,
danos físicos, sujeira, riscos ou outro sinal de desgaste, mesmo sendo o componente ou acessório
considerado como novos pelo fornecedor dos produtos.

Os produtos, considerando a marca e modelo apresentados na licitação, não poderão estar fora de linha
comercial, considerando a data de LICITAÇÃO (abertura das propostas). Os produtos devem ser
fornecidos completos e prontos para a utilização, com todos os acessórios, componentes, cabos etc.

Todas as licenças, referentes aos softwares e drivers solicitados, devem estar registrados para utilização
do Contratante, em modo definitivo (licenças perpétuas), legalizado, não sendo admitidas versões
“shareware” ou “trial”. O modelo do produto ofertado pelo licitante deverá estar em fase de produção
pelo fabricante (no Brasil ou no exterior), sem previsão de encerramento de produção, até a data de
entrega da proposta.
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A Contratante poderá optar por avaliar a qualidade de todos os equipamentos fornecidos ou uma
amostra dos equipamentos, atentando para a inclusão nos autos do processo administrativo de todos os
documentos que evidenciem a realização dos testes de aceitação em cada equipamento selecionado,
para posterior rastreabilidade.

Só haverá o recebimento definitivo, após a análise da qualidade dos bens e/ou serviços, em face da
aplicação dos critérios de aceitação, resguardando-se ao Contratante o direito de não receber o
OBJETO cuja qualidade seja comprovadamente baixa ou em desacordo com as especificações
definidas neste Termo de Referência – situação em que poderão ser aplicadas à CONTRATADA as
penalidades previstas em lei, neste Termo de Referência e no CONTRATO. Quando for o caso, a
empresa será convocada a refazer todos os serviços rejeitados, sem custo adicional.

Procedimentos de Teste e Inspeção

Serão adotados como procedimentos de teste e inspeção, para fins de elaboração dos Termos de
Recebimento Provisório e Definitivo:

Testes de Operação dos equipamentos recebidos

Em caso de inconsistências será emitido Termo de Rejeição

Níveis Mínimos de Serviço Exigidos

Os níveis mínimos de serviço são indicadores mensuráveis estabelecidos pelo Contratante para aferir
objetivamente os resultados pretendidos com a contratação. São considerados para a presente
contratação os seguintes indicadores:

IAE – INDICADOR DE ATRASO NO FORNECIMENTO DO EQUIPAMENTO

Tópico Descrição

Finalidade
Medir o tempo de atraso na entrega dos produtos e serviços constantes na Ordem 
de Fornecimento de Bens.

Meta a cumprir
IAE < 
= 0

A meta definida visa garantir a entrega dos produtos e serviços constantes 
nas Ordens de Fornecimento de Bens dentro do prazo previsto.

Instrumento de 
medição

OFB, Termo de Recebimento Provisório (TRP)

Forma de 
acompanhamento

A avaliação será feita conforme linha de base do cronograma registrada na OFB.

Será subtraída a data de entrega dos produtos da OFB (desde que o fiscal técnico 
reconheça aquela data, com registro em Termo de Recebimento Provisório) pela 
data de início da execução da OFB.

Periodicidade
Para cada Ordem de Fornecimento de Bens encerrada e com Termo de 
Recebimento Definitivo.
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Mecanismo de 
Cálculo (métrica)

 

 IAE = TEX – TEST

 

Onde:

 IAE – Indicador de Atraso de Entrega da OFB;

 TEX – Tempo de Execução – corresponde ao período de execução da OFB, da 
sua data de início até a data de entrega dos produtos da OFB.

A data de início será aquela constante na OFB; caso não esteja explícita, será o 
primeiro dia útil após a emissão da OFB.

A data de entrega da OFB deverá ser aquela reconhecida pelo fiscal técnico, 
conforme critérios constantes neste Termo de Referência. Para os casos em que o 
fiscal técnico rejeita a entrega, o prazo de execução da OFB continua a correr, 
findando-se apenas quanto o Contratado entrega os produtos da OFB e haja 
aceitação por parte do fiscal técnico.

 TEST – Tempo Estimado para a execução da OFB – constante na OFB, conforme 
estipulado no Termo de Referência.

Observações

Obs1: Serão utilizados dias corridos na medição.

Obs2: Os dias com expediente parcial no órgão/entidade serão considerados como 
dias corridos no cômputo do indicador.

Início de Vigência A partir da emissão da OFB.

Faixas de ajuste 
no pagamento e 
Sanções

Para valores do indicador  :IAE

Menor ou igual a 0  – Pagamento integral da OFB;

De 1 a 60 - aplicar-se-á glosa de 0,1666% por dia de atraso sobre o valor da OFB 
ou fração em atraso.

Acima de 60 - aplicar-se-á glosa de 10% bem como multa de 2% sobre o valor 
OFB ou fração em atraso.

Sanções Administrativas e Procedimentos para retenção ou glosa no pagamento

Nos casos de inadimplemento na execução do objeto, as ocorrências serão registradas pela 
Contratante, conforme a tabela abaixo:

Id Ocorrência Glosa / Sanção

Não prestar os esclarecimentos
imediatamente, referente à execução dos

Multa de 0,1% (  sobre o valorum décimo por cento)
total do Contrato por dia útil de atraso em prestar as
informações por escrito, ou por outro meio quando
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1
serviços, salvo quando implicarem em
indagações de caráter técnico, hipótese em
que serão respondidos no prazo máximo de
05 (cinco) dias úteis.

autorizado pela Contratante, até o limite de 05 (cinco)
dias úteis.

Após o limite de 05 (cinco) dias úteis, aplicar-se-á
multa de (0,7) % do valor total do Contrato.

2
Não atender ao indicador de nível de serviço
IAE (Indicador de Atraso de Entrega de OS)

Glosa de (0,1666) % sobre o valor da OS para valores
do indicador IAE de 0,11 a 0,20.

Glosa de (0,3332) % sobre o valor da OS para valores
do indicador IAE de 0,21 a 0,30.

Glosa de (0,4998) % sobre o valor da OS para valores
do indicador IAE de 0,31 a 0,50.

Glosa de (0,6664) % sobre o valor da OS para valores
do indicador IAE de 0,51 a 1,00.

Multa de (3,2) % sobre o valor do Contrato e Glosa de
(0,9996) % sobre o valor da OS, para valores do
indicador IAE maiores que 1,00.

N
Não cumprir qualquer outra obrigação
contratual não citada nesta tabela.

Advertência.

Em caso de reincidência ou configurado prejuízo aos
resultados pretendidos com a contratação, aplica-se
multa de (3,2 ) % do valor total do Contrato.

Nos termos do art. 19, inciso III da Instrução Normativa SGD/ME nº 94, de 2022, será efetuada a
retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções
cabíveis, nos casos em que p Contratado:

não atingir os valores mínimos aceitáveis fixados nos critérios de aceitação, não produzir os resultados
ou deixar de executar as atividades contratadas; ou

deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para fornecimento da solução de TIC, ou utilizá-
los com qualidade ou quantidade inferior à demandada;

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento do Objeto

Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a [A1] 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta.
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Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando
em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser
substituídos no prazo de 20  (vinte) dias, a contar da notificação do Contratado, às suas custas, sem
prejuízo da aplicação das penalidades.

O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal
ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado

Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o
inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 
30 (trinta) dias úteis.

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por
igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
contratuais.

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para
emissão de Nota Fiscal no que concerne à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.

O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a
análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança
do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para
fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

o prazo de validade;

a data da emissão;

os dados do contrato e do órgão Contratante;

o período respectivo de execução do contrato;

o valor a pagar; e

eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as
medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem
ônus ao Contratante;



UASG 257028 Termo de Referência 6/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de TR em branco — Atualização: 12/2022
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

18 de 25

  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta  ao SICAF ou, naon-line
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   

A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no
âmbito  do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
Contratante.

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento

O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice IPCA  - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo de correção
monetária.

Forma de pagamento

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo Contratado.

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.[A1] 

O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de

Cessão de crédito

É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo
com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020,
conforme as regras deste presente tópico.
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As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do Contratante.

A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à
celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de
habilitação por parte do Contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a
realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do
cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e
contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos
fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, tudo nos
termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (Contratado) pela
execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao
pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de
direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em
conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o
desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.  ([A3]  INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53,
DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos).

A cessão de crédito não afetará a execução do objeto Contratado, que continuará sob a integral
responsabilidade do Contratado

 

9. FORMA E CRITÉRIOS SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA ELETRÔNICA,
com adoção do critério de julgamento pelo PREÇO.

Da Aplicação da Margem de Preferência

Aplica-se a margem de preferência conforme descrito a seguir:

Para todos os itens é assegurado Margem de Preferência nos termos do disposto no art. 5° do Decreto
7.174, de 12 de maio de 2010, para fornecedores de bens e serviços com tecnologia desenvolvida no
país e produzidos de acordo com o Processo Produtivo Básico

Exigências de habilitação

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

 cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenhaPessoa física:
validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da JuntaEmpresário individual:
Comercial da respectiva sede;

 Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -Microempreendedor Individual - MEI:
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br
/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
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Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como
 inscrição do ato constitutivo, estatuto ouempresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;[A2] 

 portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada noSociedade empresária estrangeira:
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de suaSociedade simples: 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

 inscrição do ato constitutivo daFilial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz

cooperativa  ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,Sociedade :
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;[A1] 

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital]
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
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Qualificação Econômico-Financeira 

Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se
trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da
Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;

Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021,
art. 69, caput, inciso II);

Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2
(dois) últimos exercícios sociais, comprovando;

índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido
constituída há menos de 2 (dois) anos;

Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal
do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de   
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação
[capital mínimo] OU [patrimônio líquido mínimo] de até 10% do valor total estimado da contratação OU
valor total estimado da parcela pertinente].

As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de
2021, art. 65, §1º).

O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor  

Qualificação Técnica

Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para
o cumprimento das obrigações objeto da licitação;

A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do
licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação

Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional
equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da
apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou
regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos
executados com as seguintes características mínimas:

Deve estar no papel timbrado de quem está emitindo (empresa privada ou órgão público), sempre que
possuir;

Ser especificado os dados completos da empresa privada ou do órgão público emitente (razão social,
CNPJ, endereço); 

Conter a assinatura e dados do responsável (com carimbo se possível) que responda pela empresa ou
órgão emitente;  Constar os dados da empresa atestada (razão social, CNPJ, endereço); 
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Informações sobre os produtos que a empresa forneceu ou os serviços que executou; 

As quantidades, unidades de fornecimento, valores unitários e totais, período de vigência do contratual,
se houver;

Declaração de que a empresa/órgão tomadora ficou satisfeita com a entrega dos produtos ou execução
do serviço. 

Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de
diferentes atestados executados de forma concomitante

Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da
empresa licitante

O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre
outros documentos.

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

Item Catmat Descrição
Unidade

de Medida
Quantidade

Valor 
Estimado 
Unitário

Valor 
Estimado 

Total

01 484551

NOTEBOOK:  tela: superior a 14, interatividade da
tela: sensível ao toque , memória(TOUCH SCREEN)
ram: superior a 8gb, núcleos por processador: 4 a 8
velocidade superior a 2.2ghz, armazenamento hdd: sem
disco hdd, armazenamento ssd: superior a 500, bateria:
superior ou igual a 3 células, alimentação: bivolt
automática, sistema operacional: proprietário, webcam
integrada, teclado padrão Brasil, garantia on site: 12.

Unidade 02 R$ 5.939,02 11.878,04

02  479217

CÂMERA VIDEO CONFERÊNCIA: resolução: 1080
x 1920 ou superior, tipo lente: foco automático,
velocidade transmissão vídeo: 60F/S, características
adicionais: webcam usb com microfone embutido

Unidade 02 R$ 434,55 869,10

Valor Total R$ 12.747,14

O custo estimado total da contratação é de R$ 12.747,14 (doze mil, seiscentos e quarenta e sete reais e 
quatorze centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

​​​​​As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento Geral da União.

A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Gestão/Unidade:  257028;
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Fonte de Recursos: [...]

Programa de Trabalho:  173241;

Elemento de Despesa: 4490.52.35 / 4490.52.33;

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento

 

Cronograma Físico Financeiro

 

Evento Prazo estimado Valor

Evento 1

(27/08/2024) a (27/09/204)

ou

(30) dias após a emissão da OFB

R$ 12.747,14

 

 

 

____________________

Integrante

Requisitante

AROLDO MOREIRA DA COSTA

Chefe da Divisão de Atenção à Saúde 
Indígena

 0475181

 

____________________

Integrante

Técnico

PEDRO RICARDO DA COSTA

Serviço de Contratação de Recursos 
Logísticos

DSEI Médio Rio Purus

 

____________________

Integrante

Administrativo

JOÃO BATISTA DE SÁ

Chefe Casa de Apoio à Saúde Indígena 
Lábrea

6518372

 

 

Autoridade Máxima da Área de TIC

 

____________________

PEDRO RICARDO DA COSTA
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Serviço de Contratação de Recursos Logísticos

DSEI Médio Rio Purus

 

 

 

Autoridade Competente

 

____________________

ANTÔNIO CÍCERO SANTANA DA SILVA APURINÃ

Coordenador Distrital do DSEI - Médio Rio Purus

Portaria/GM/MS nº 479 - D.O.U 14/04/2023

12. NECESSIDADE DE CLASSIFICAÇÃO

 De acordo com o art. 10 da IN n. 81/2022, os autos do processo são classificados como de acesso público respeitando o Art. 5º  e
art 31 da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, a saber:  

Art. 5º É dever do Estado garantir o direito de acesso à informação, que será franqueada, mediante procedimentos objetivos e
ágeis, de forma transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão. 

Art. 31. O tratamento das informações pessoais deve ser feito de forma transparente e com respeito à intimidade, vida privada,
honra e imagem das pessoas, bem como às liberdades e garantias individuais.

Cabe ressaltar que este Termo será divulgado na mesma data de divulgação do edital ou do aviso de contratação direta no Portal
Nacional de Contratações Públicas, conforme prevê  capitulo  III ; Art. 12 da  IN n. 81/2022.

13. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

JOAO BATISTA SILVA DE SA
Membro da Equipe de Planejamento

 Assinou eletronicamente em 02/04/2024 às 10:51:09.

 

 

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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PEDRO RICARDO DA COSTA
Membro da Equipe de Planejamento

 Assinou eletronicamente em 02/04/2024 às 10:59:15.

 

 

 

 

 

 

AROLDO MOREIRA DA COSTA
Membro da equipe de planejamento

 Assinou eletronicamente em 02/04/2024 às 10:56:27.
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Estudo Técnico Preliminar 8/2024

1. Informações Básicas

Número do processo: 25038.000052/2024-65

2. Descrição da necessidade

O Distrito Sanitário Especial Indígena Médio Rio Purus/AM - DSEI MRP, órgão integrante da Secretária Especial Indígena –
SESAI, é uma unidade gestora responsável por conjunto de ações técnicas e qualificadas para promoção de práticas de saúde
voltadas exclusivamente para as comunidades indígenas. Distribuídos em 119 (cento e dezenove) aldeias, organizadas
administrativamente em 10 (dez) Polos Base oficialmente homologados.

Os serviços administrativos executados pelo DSEI Médio Rio Purus utilizam equipamentos de informática como suporte
fundamental para realização de documentos oficiais, recebimento e envio de demandas, e-mails, participação de conferência,
reuniões, controle e organização de materiais, serviços entre diversas usabilidades que torna o serviço eficaz, ágil e de qualidade.

A aquisição dos notebooks para o DSEI Médio Rio Purus torna-se imprescindível ao avaliar que os mesmos são instrumentos
fundamentais para a execução dos sistemas e aplicativos administrativos, bem como para a realização de documentos oficiais,
além de proporcionar    possibilidade de reuniões por vídeo conferência, participação de cursos e palestras ofertados pelo
Ministério da Saúde e outros órgãos de importância para a realização dos serviços do Distrito.

Dentre os aparelhos de tecnologia usados pelos profissionais de Administração, os notebooks são umas das tecnologias que mais
permite agilidade, qualidade e eficiência nos trabalhos administrativos, com a futura aquisição o DSEI Médio Rio Purus, visa
maior produtividade e apoio profissionais para execução dos trabalhos de assistência à saúde indígena, principalmente para ações
de palestras, capacitações e reuniões do CONDISI.

O notebook é fácil de usar, sem dispositivos adicionais em comparação com um desktop comum, é sua mobilidade. O tamanho
leve e compacto assim como a bateria embutida do notebook permite que ele se mova facilmente de um lugar para outro, cabe
ressaltar a que mesmo também  é conveniente para todos os tipos de apresentações. Nesse caso, você não depende do
equipamento técnico do local. Mesmo a conexão à rede elétrica não é necessária, já que o notebook pode funcionar offline com a
bateria (com uso adequado).

Considerando que os locais onde são realizados as palestras e demais apresentações, são locais de díficil acesso, torna-se um
objeto     de ferramenta de trabalho essencial , possibilitando maior qualidade aos serviços com acessibilidade a materiais
tecnológicos que possibilitem aso profissionais maior facilidade e eficiência nos trabalhos desenvolvidos, consequentemente
impacto positivo maior nas atividades desenvolvidas para a população indígena de abrangência do DSEI Médio Rio Purus.

 

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Serviço de Contratação de Recursos Logísticos PEDRO RICARDO DA COSTA

4. Necessidades de Negócio

As necessidades de negócio, também chamadas de requisitos do negócio, segundo o Corpo de Conhecimento de Análise de
Negócios (Business Analysis Body of Kowledge Guia BABOK v. 3.0), são metas de mais alto nível, objetivos ou necessidades
da organização. Descrevem as razões pelas quais um projeto foi iniciado, os objetivos que o projeto vai atingir e as métricas que
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serão utilizadas para medir o seu sucesso. Nesse sentido, a presente seção visa descrever as necessidades de negócios que
conduzirão as análises de soluções e definição daquelas consideradas as mais adequadas a tais objetivos organizacionais,
conforme relação a seguir:

a) Atender às demandas registradas nos PCAs relacionadas à aquisição de desktops e notebooks de alto desempenho;

b) Padronizar as especificações e disposições contratuais da tecnologia de estações de trabalho e equipamentos móveis daqueles
órgãos da Administração Pública que decidirem pela aquisição desses objetos após os devidos estudos técnicos preliminares
realizados no âmbito de cada órgão/entidade participante;

c) Permitir a agregação de um volume significativo de demanda ao mercado fornecedor e, com isso, obter potencialmente
melhores ofertas tanto em termos financeiros quanto técnicos;

d) Assegurar que os equipamentos possuam uma garantia e suporte ao longo de sua vida útil;

e) Prover recursos computacionais necessários ao perfeito desenvolvimento das  atividades laborais. Trata-se de recursos de
hardware e software capazes de prover apoio à execução de tarefas de suporte, administração e gestão de atividades meio e fim
relacionadas ao alcance mediato ou indireto do interesse público;

f) Prover apoio computacional à continuidade dos serviços desenvolvidos em cada órgão partícipe. Essa funcionalidade está
ligada ao princípio da Continuidade do Serviço Público, segundo o qual o Estado, na qualidade de detentor dos bens e interesses
públicos, não pode parar, caso contrário estaria deixando de defender ou representar a coletividade.

g) Prover recursos computacionais necessários ao perfeito desenvolvimento das atividades laborais. Trata-se de recursos de
hardware e software que provenham apoio à execução de tarefas de suporte, administração e gestão de atividades meio e fim
relacionadas ao alcance mediato ou indireto do interesse público;

5. Necessidades Tecnológicas

As necessidades tecnológicas, também chamadas de requisitos da solução de tecnologia, segundo o Guia BABOK v. 2.0 com
adaptações, descrevem as características de uma solução que atenda aos requisitos do negócio. São desenvolvidas e definidas
neste documento após a realização de uma Análise de Requisitos. Dentre tais requisitos de desktops e notebooks, destacam-se os
seguintes:

a) Oferecer um desempenho computacional adequado aos aplicativos utilizados para realização de tarefas que requeiram
desempenho computacional elevado como edição de vídeo, edição de imagens, análise de grande volume de dados, uso de
softwares CAD, uso regular de vídeos-conferências e em paralelo com outras aplicações, para os órgãos;

b) Maximizar a eficiência energética dos recursos computacionais;

c) Oferecer compatibilidade tecnológica;

d) Observar os requisitos ambientais;

e) Manter a compatibilidade das especificações com produtos nas fases de "seleção " e de "menor custos".

f) Para notebooks:- Maior autonomia de bateria;- Peso adequado ao uso;- Tamanhos de telas aderentes às necessidades, visando
prover melhor ergonomia no uso;- Mecanismos de segurança e privacidade devem ser previstos etc.

g) Suporte e assistência técnica com nível de serviços do tipo next business day (até o dia útil seguinte); e

h) Garantia estendida de no mínimo 36 meses para Notebooks e de 48 meses para Desktops, em atenção às orientações contidas
nas "Diretrizes para Contratação de Ativos de TIC", disponível no endereço: https://www.gov.br/governodigital/pt-br
/contratacoes/diretrizes-para-contratacao-de-ativos-de-tic.
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6. Demais requisitos necessários e suficientes à escolha da solução de TIC

 Além dos requisitos de negócio e tecnológicos, a presente sessão destaca aqueles requisitos que devem ser considerados ao 
longo do planejamento da contratação, para assegurar o alcance dos objetivos pretendidos com a aquisição, conforme a seguir:

a) A solução deverá ser compatível com as demandas previstas no PCA dos órgãos da APF, com vistas a facilitar e viabilizar a 
execução dessas iniciativas nos mais diversos órgãos/entidades que registraram demanda no Sistema PGC;

b) Observar aspectos de ergonomia; 

c) Propor procedimentos de logística mais eficientes.

c) Os materiais e o serviço passarão por verificação e aceite, por parte da fiscalização e equipe de almoxarifado

d) Em caso de descumprimento do contrato as sanções serão aplicadas de acordo com Termo de Referência do referido processo

e) Será realizado controle interno de protocolo para uso adequado dos equipamentos, bem como para as solicitações de uso.

7. Estimativa da demanda - quantidade de bens e serviços

A presente sessão contém o registro do quantitativo estimado de bens necessários para a composição da solução a ser contratada.

A estimativa dos quantitativos teve embasamento nas atividades desenvolvidas pelos setores do DSEI Médio Rio Purus, como 
palestras, reuniões e demais atividades que necessitam dos equipamentos (notebook e câmeras)  como suporte e ferramenta de 
trabalho, sendo o quantitativo previsto na tabela abaixo:

Item Catmat Descrição da Embarcação
Unidade

de Medida
Quantidade

01 484551

NOTEBOOK: tela: superior a 14,

interatividade da tela: sensível ao toque 

, memória ram: superior(touch screen)
a 8gb, núcleos por processador: 4 a 8

velocidade superior a 2.2ghz,

armazenamento hdd: sem disco hdd,

armazenamento ssd: superior a 500,

bateria: superior ou igual a 3 células,

alimentação: bivolt automática, sistema

operacional: proprietário, webcam

integrada, teclado padrão Brasil,

garantia on site: 12.

Unidade 02

02  479217

CÂMERA VIDEO CONFERÊNCIA:
resolução: 1080 x 1920 ou superior, tipo

lente: foco automático, velocidade

transmissão vídeo: 60F/S,

características adicionais: webcam usb

com microfone embutido

Unidade 02

Para verificação da média de notebook comprados Observando-se a distribuição de quantidade de equipamentos previstos por
UASG, pode-se verificar que tanto para desktops quanto para notebooks a maior parte das iniciativas concentraram-se em
quantidades abaixo de 250 unidades, apesar de se identificar contratações pontuais previstas para grandes volumes. A seguir é
apresentada a distribuição de frequência em relação à quantidade prevista de equipamentos por UASG.
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Assim, podemos concluir que as aquisições de equipamentos pela Administração pública tem sido considerável, o que embasa
que os equipamentos tecnológicos estão sendo adquiridos para demandas de trabalho, e que cada vez mais a administração
precisa de suporte tecnológico para auxilio nas atividades desenvolvidas, cumprindo com trabalho de qualidade e eficiência.

8. Levantamento de soluções

Nesta seção apresentam-se os aspectos relacionados ao mercado fornecedor, apontando suas principais características e
especificidades:

Considerando o estudo de mercado anteriormente apresentado, verificou-se a possibilidade do fornecimento dos equipamentos,
tanto desktops quanto notebooks, das mais variadas formas, modelos e especificações bem como do fornecimento dessas
soluções em nuvem ou mesmo como serviço.

Nesse sentido, realiza-se aqui a análise do grau de concentração do mercado do produto em apreço, bem como dos insumos
necessários visando uma atuação estratégica responsável em que ações são tomadas na modelagem do processo de  compras,
objetivando assegurar a manutenção da concorrência do setor.

Cabe destacar que o comercio que se enquadra como computadores é vasto, como cita o site Creating Opportunities for Better
Life, a saber:

Um computador é  um dispositivo eletrônico que administra informações ou dados {...},  existem computadores de
diferentes  tamanhos e formas: televisões, consoles de jogos e até eletrodomésticos como geladeiras podem contar com
computadores internos, apesar de não poderem realizar todas as tarefas que um computador pessoal faz.

Neste sentido Os computadores podem ser classificados de acordo com diversos critérios, Por meio de sua velocidade de
processamento, capacidade de armazenamento, utilização etc, sendo classificados como Desktop, celulares, Palmtop e os
Notebooks. O que couber restringir   o estudo a real necessidade da Administração, assim foram pesquisados os tipo   de
notebooks e câmeras,  para que o estudo não cause confusão ou dúvida dos objetos a serem adquiridos.
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Uma vez compreendida como se encontra a distribuição de mercado de notebook e das câmeras de video conferencia , é
importante para a modelagem da contratação compreender-se quais são as tendências atuais no uso dos diferentes recursos que
integram uma estação de trabalho divide-se nos principais tipos de recursos utilizados em computadores (Memória RAM,
Número de Núcleos, Processadores e Tamanho do display, processadores, etc.).

Conforme a foi analisado a possibilidade de aquisição na forma de bens ou contratação como serviço, tendo sido evidenciado que
a aquisição e mais vantajosa a administração em forma de aquisição de bens, uma vez que o fornecimento e serviço consistia no
aluguel desses equipamentos o que geraria maior custos e voltados a s demandas se torna inviável, sendo que as empresas
utilizam esse serviço em casos em que precisam ampliar a quantidade de computadores para realizar trabalho especifico, o que
não condiz com as necessidades do DSEI Médio Rio Purus, que necessita de equipamentos de forma continua.

O estudo levou em consideração as atividades desenvolvidas pela Administração, bem coo custo beneficio, a quais estão
especificados na tabela baixo:

Tipo Descrição

Notebook com Windows: o tradicional

 

 

 

o notebook com Windows pode ter várias 
configurações de processador, tela ou placa de 

vídeo, mas o sistema operacional sempre vai ser 
o último modelo da Microsoft

Notebook 2 em 1  O notebook 2 em 1 também pode ser do tipo que 
roda Windows, mas o destaque tá na opção de 

poder usar ele como computador portátil ou tablet.

Notebook Gamer o notebook gamer é uma opção de computador 
portátil com Windows, mas com a configuração 

ideal pra jogos.

Chromebook: notebook é mais indicado pra quem usa ele pra 
atividades mais básicas do dia a dia, como 

navegar na web, ver vídeos on-line e acessar 
redes sociais.

MacBook: o notebook superpotente 
da Apple

 

O computador portátil, o  . Por isso, MacBook
roda o sistema operacional macOS, que 

funciona direitinho com todos os aparelhos 
dessa marca, como o  , o  e outros.iPhone iPad 

Fontes: https://www.magazineluiza.com.br/blog-da-lu/c/in
/pepc/conheca-os-tipos-de-notebook/2666/

https://edu.gcfglobal.org/pt/informatica-basica/o-
que-sao-os-computadores/1/

Em relação as câmeras para videoconferência, em pesquisa foram identificados que mercado possuem três tipos de câmeras de 
vídeos quais são:
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Tipo Descrição

Câmeras de Vigilância São câmeras de vídeo usadas com o objetivo de observar uma 
área. Eles geralmente são conectados a um dispositivo de gravação 
ou rede IP e podem ser observados por um segurança ou agente da 
lei

Câmeras de vídeos profissionais É um instrumento óptico para captação de imagens na forma de 
fotografias individuais, que são armazenadas localmente, 
transmitidas para outro local, ou ambos 

Câmeras para videoconferências   coloca em contato, através de um sistema de vídeo e áudio, duas 
ou mais pessoas separadas geograficamente

Fontes:
https://pt.wikipedia.org/wiki/C%C3%A2mera

https://ead.edumed.org.br/file.php/1/Videoconferencia.pdf

 

Considerando o estudo de mercado  apresentado, verificou-se a possibilidade do fornecimento dos equipamentos, tanto quanto
para notebooks e câmeras de vídeo conferência, das mais variadas formas, modelos e especificações bem como do fornecimento
dessas soluções em nuvem ou mesmo como serviço. Dessa forma, identificaram-se as soluções acimas citadas, que se
apresentaram como potenciais escolhas para um processo de aquisição.

9. Análise comparativa de soluções

A análise comparativa da solução, consiste na identificação dos diferentes aspectos qualitativos para o alcance dos objetivos de 
contratação, comparado as necessidades do órgão com a solução oferecida pelo mercado.

Considerando o levantamento de soluções de mercado realizado , foram identificados 02 (duas ) possíveis soluções para a 
necessidade do DSEI Médio Rio Purus. sendo elas:

a) Notebook com Windows: o tradicional

b) Notebook 2 em 1

Em critica entre as disponibilidades oferecidas pelo mercado, foi analisada a eficiência, economicidade e melhor adequado as 
necessidades do Distrito Especial Indígena Médio Rio Purus.

Aspecto da Solução Notebook Solução 1: 
com Windows: o tradicional

Notebook 2 em 1.Solução 2: 

Necessidade de ajuste da 
infraestrutura

Não, pois o equipamento e de 
fácil manuseio e não requer 

adaptações para uso.

Não, pois o equipamento e de fácil 
manuseio e não requer adaptações 

para uso

Necessidade de contratação 
de serviço adicionais 

correlatados ao objeto da 
contratação

Não, a solução engloba todas 
características necessárias 

para ser implementado assim 
que for recebido pela 

Administração.

Não, a solução engloba todas 
características necessárias para ser 

implementado assim que for 
recebido pela Administração.
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Grau de pendência 
tecnológica

Alto, o equipamento e sua 
utilização pode ser facilmente 
substituída por equipamentos 
mais novos e modernos, além 
do mesmo não ser adequado 
a funcionalidade de alguns 
ferramentas tecnológicas.

Baixo, pois o equipamento conta 
com diversas atualizações, sendo 
considerado moderno e completo 

pelo mercado atual.

Necessidade de treinamento para o 
usuário

Médio, apesar das tecnologias 
estarem cada dia mais 
presente na sociedade alguns 
equipamentos precisam que 
usuário seja capacitado para 
manuseio, caso dos Notebook 
tradicionais que contam com 
adaptação de digitação, 
conhecimento das 
ferramentas.

Baixo, pelo fato deste equipamento 
ter sensibilidade ao toque, o que 
facilita o manuseio e deixa o 
usuário mais familiarizado pelo 
fato de poder usar o aparelho, caso 
necessário através da tela, como 
em celulares. Além da função 
trazer maior praticidade de uso.

Grau de integração dos 
materiais e usabilidade ao 

usuário

Baixo, os equipamentos e sua 
utilização são os mesmos 

utilizados em outros órgãos.

Baixo, os equipamentos e sua 
utilização são os mesmos 

utilizados em outros órgãos.

Grau de flexibilidade as 
demandas do órgão

Baixo, os equipamentos 
possuem flexibilidade 

acessível a demanda do órgão.

Baixo, os equipamentos possuem 
flexibilidade acessível a demanda 

do órgão.

Grau de ampliação ou 
substituição da solução

Médio, equipamento limitado 
a atualizações e meios de 

utilização

Baixo, equipamento conta com 
diversas atualizações e 

modernização além de possuir 
varias formas de usabilidade.

Necessidade de 
monitoramento da solução 

de hardware e software

Sim, com base em diretrizes 
administrativas, é necessário 
realizar monitoramento das 
soluções, visando a redução 
de gastos nas  manutenção 

dos mesmos.

Sim, com base em diretrizes 
administrativas, é necessário 
realizar monitoramento das 

soluções, visando a redução de 
gastos nas  manutenção dos 

mesmos.

Em relação ao estudo das Câmeras para videoconferências , verificou somente uma única solução, tendo em vista que as demais
opções do mercado não são objeto das demandas necessárias, sendo a escolha pelas Câmeras de vídeos para videoconferências,
onde mercado oferece vasta disponibilidade de marcas e valores, entretanto foi realizado análise da solução conforme a IN SGD-
ME n. 94 /2023, na tabela abaixo:

Aspecto da Solução Solução 1: Câmeras de vídeos para 
videoconferências

Necessidade de ajuste da infraestrutura Não, pois o equipamento e de fácil manuseio e não 
requer adaptações para uso.

Necessidade de contratação de serviço 
adicionais correlatados ao objeto da 

contratação

Não, a solução engloba todas características 
necessárias para ser implementado assim que for 

recebido pela Administração.



UASG 257028 Estudo Técnico Preliminar 8/2024

8 de 14

Grau de pendência tecnológica Baixo, o equipamento e sua utilização pode ser 
facilmente substituída por equipamentos mais novos 
e modernos, não depende de outros acessórios para 

funcionalidade da sua especificação.

Necessidade de treinamento para o usuário Não , fácil manuseio.

Grau de integração dos materiais e 
usabilidade ao usuário

Baixo, os equipamentos e sua utilização são os 
mesmos utilizados em outros órgãos.

Grau de flexibilidade as demandas do 
órgão

Baixo, os equipamentos possuem flexibilidade 
acessível a demanda do órgão.

Grau de ampliação ou substituição da 
solução

Baixo, equipamento fácil acesso no mercado.

Necessidade de monitoramento da 
solução de hardware e software

Não, equipamento não necessita de monitoramento 
tendo em vista que boa conservação do mesmo 

basta para sua funcionalidade e mesmo não requer 
constantes atualizações.

Examinam-se nesta seção, para cada solução, os aspectos previstos na IN SGD-ME n. 94 /2023, que devem ser avaliados em uma
contratação de TIC, sendo unificado os   estudo as soluções para notebook e a solução única de  Câmeras de vídeos para
videoconferências  a seguir;

Requisito Solução Sim Não Não se aplica

A solução encontra-se 
implantada em outro 

órgão ou entidade 
pública

Solução 1: 
Notebook com 

Windows: o 
tradicional

x    

Solução 2: 
Notebook 2 em 1.

x    

1: Câmeras de 
vídeos para 

videoconferências

x    

A solução está 
disponível no Portal 
do Software Público 

Brasileiro?

 

Quando se tratar de 
software, portaria STI

/MP nº 6, de 28 
setembro de 2016

Solução 1: 
Notebook com 

Windows: o 
tradicional

    X

Solução 2: 
Notebook 2 em 1.

    X

1: Câmeras de 
vídeos para 

videoconferências

    X
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A solução é composto 
por software livre ou 

software público?

 

Quando se tratar de 
software, portaria STI

/MP nº 6, de 28 
setembro de 2016

Solução 1: 
Notebook com 

Windows: o 
tradicional

  x  

Solução 2: 
Notebook 2 em 1.

  x  

1: Câmeras de 
vídeos para 

videoconferências

  X  

A solução é aderente 
as políticas premissas 

e especificações 
técnicas definidas 
pelos padrões de 

governo Eping,EMAG, 
EPWG

Solução 1: 
Notebook com 

Windows: o 
tradicional

x    

Solução 2: 
Notebook 2 em 1.

x    

1: Câmeras de 
vídeos para 

videoconferências

     

A solução é aderente 
as regulamentações 

da ICP-Brasil?

 

(quando houver 
necessidade de 

certificação digital)

Solução 1: 
Notebook com 

Windows: o 
tradicional

    x

Solução 2: 
Notebook 2 em 1.

    x

1: Câmeras de 
vídeos para 

videoconferências

    X

A solução é aderente 
as orientações 

premissas e 
especificações 

técnicas e funcionais 
do e-ARQ 

Brasil?  (quando o 
objetivo da solução 

abrange documentos 
arquivisticas)

Solução 1: 
Notebook com 

Windows: o 
tradicional

    x

Solução 2: 
Notebook 2 em 1.

    x

1: Câmeras de 
vídeos para 

videoconferências

    X
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10. Registro de soluções consideradas inviáveis

Inicialmente cumpre informar que, conforme art. 21, inciso V do Decreto nº 11.345, de 1º de janeiro de 2023, integra o rol de 
competências da Central de Compras: Planejar, coordenar, supervisionar e executar atividades para realização de aquisições, 
contratações e gestão de produtos e serviços de tecnologia da informação e comunicação, de uso comum ou estratégico, para 
atender aos órgãos e às entidades da administração pública federal.

Em relação as soluções inviáveis para a aquisição estão descritas na tabela abaixo e sua análise de inviabilidade.

Tipo Análise

Notebook com Windows: o tradicional  

Notebook Gamer
O equipamento e voltado para 
utilização de jogos  e para ação 

recreativa.

Chromebook:

O equipamento e utilizado para 
acesso a redes sociais e interações 
recreativas com funções básicas a 

qual impossibilitaria algumas 
trabalhos administrativos.

MacBook: o notebook superpotente da Apple

O equipamento e especifico de uma 
marca o que poderia causar restrição 

na licitação, além d e possuir 
dependências tecnológica o que 

poderia trazer prejuízos futuros a 
Administração.

Em relação as Câmeras para videoconferências , foram consideradas inviáveis as seguintes soluções do mercado:

Tipo Análise

Câmeras de Vigilância  O equipamento e para monitoramento 
constante. 

Câmeras de vídeos profissionais  O equipamento é utilizado para registro 
fotográficos e gravação de vídeos.

Para tomada de decisão das soluções consideradas inviáveis foram analisados os seguintes pontos:

necessidade de melhoria da qualidade de bens, serviços, processos e procedimentos;

vantajosidade econômica, preferencialmente pela comparação do custo total das soluções;

ganhos de eficiência administrativa, pela economia de tempo, recursos materiais e pessoas;

continuidade sustentável do modelo de fornecimento do bem ou serviço para a administração;

incorporação de tecnologias que permitam ganhos de eficiência, exatidão, segurança, transparência, impessoalidade,
padronização ou controle;

Logística de transporte do DSEI Médio Rio Purus;

Usabilidade pelo usuário.
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11. Análise comparativa de custos (TCO)

A análise comparativa de custos, também conhecida como Custos Totais de Propriedade (Total Cost Ownership - TCO),
representa a pesquisa referente a todos os custos envolvidos na aquisição dos bens ou serviço, como manutenção, garantia e
outros que serão necessários ao longo do ciclo de vida útil dos bens ou serviços para correto funcionamento do mesmo,
bem como demonstrando de forma detalhada todas despesas referente a futura aquisição em médio e longo prazo, permitindo a
melhor decisão ao órgão.

BORINELLI (2003) diz que “Custo Total de Propriedade é uma abordagem estruturada para se determinar os custos totais
associados à aquisição e subseqüente utilização de determinado bem ou serviço de determinado fornecedor.

É um enfoque que abrangente, que vai além do preço, para considerar vários outros custos, dentre os quais: assistência técnica,
custo de falhas, custos administrativos, manutenção e custos de ciclo de vida”

deve-se considerar não somente o equipamento em si, mas também a forma como ele poderá agregar às atividades do usuário que
o utilizará, evitando assim o gasto da T. I, bem como para a composição dos custos deste TCO, além dos valores médios dos
equipamentos identificados e estimados para os equipamentos, faz-se necessária a estimativa dos gastos administrativos
envolvendo todo o ciclo de vida da solução

Tendo como base a IN SGD-ME n° 94/2023, o Custo Total de Propriedade é obtido por meio da composição dos custos inerentes
ao ciclo de vida dos bens e serviços de garantias e de manutenção, dividindo-se em:

CÁLCULO DOS CUSTOS TOTAIS DE PROPRIEDADE:

realizou-se a estimativa do custo administrativo abrangendo todo o seu ciclo de vida a saber:

Planejamento da Contratação e Realização da Licitação;

Prazos de entregas e recebimento dos equipamentos;

Fiscalização e Gestão do Contrato;

Prazo de garantia dos bens

Custos energia elétrica

A análise dos cenários relacionados à aquisição de notebooks observou o impacto da centralização da licitação em comparação
com a compra descentralizada desse tipo de equipamento. É importante destacar que no contexto da aquisição de notebooks
analisou-se equipamentos convencionais, cujo armazenamento é baseado em disco de estado sólido (SSD), e processadores com
arquitetura moderna cuja relação desempenho vs. custo é maximizada.

Dessa forma, pode-se apresentar os seguintes pontos:

Os custos referente as etapas de planejamento até entrega dos equipamentos, estão vinculados aos pagamentos servidores
responsáveis pela aquisição sendo divididos na Equipe de Planejamento da Contratação e Equipe de licitação (pregoeiro e equipe
de apoio), bem como aos profissionais terceirizados que auxiliam a equipe nas pesquisas de mercado, digitação e demais
atividades necessárias, desta forma os custos que envolve mão de obra para a pretendida aquisição e variável, em vista que média
de salário de cada profissional que desempenhara papel é individual e privada, assim o custo será de acordo com pactuado com
esses profissionais o que não interfere ou causa maior custos na pretendida aquisição, custos aos quais não se pode estimar em
valores tendo em vista a violação  a privacidade financeira de cada profissional.

Os custos referentes a manutenção, envolve   atualização de software geralmente disponibilizada gratuitamente pelas empresas
responsáveis, ademais os equipamentos a serem adquiridos possuem vida útil entre 03 (três)  e a 06 (seis) anos.

O estudo também observou  variáveis possíveis relacionadas aos computadores e notebooks, como licença de software,
atualizações, suporte técnico, garantia, segurança, treinamento de equipe, backups, Custo de Implementação entre outros.

Neste sentido não haverá necessidade de custos com treinamentos visto que os equipamentos são de fácil uso, não requer
especialidade para manusear, além de todos demais custos referentes a entrega e demais serviços fiscais estão incluídos no valor
do objeto. 

Assim o custo total de propriedade se refere apenas ao valor da aquisição elencado no item 13 deste estudo.
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12. Descrição da solução de TIC a ser contratada

Diante das análises qualitativa e quantitativa realizadas ao longo do presente estudo técnico preliminar, constata-se que, para fins
de um processo de compra a avaliação de diversos pontos e definições dos tipos de equipamentos, em destaque custo beneficio,
levando em consideração as atividades as quais os equipamentos serão utilizados, conforme consta na descrição da necessidade
do presente estudo.

Cabe ressaltar que as câmeras de  vídeos-conferências, serão utilizados em computadores   para a realização de reuniões,
capacitações, palestras e demais atividades administrativas além do uso regular de vídeos-conferências e em paralelo com outras
aplicações. Desta forma foram identificados que melhor solução para as necessidades é aquisição do Notebook 2 em 1 e  câmeras
de vídeos-conferências.

No estudo ainda foram considerado as definições técnicas dos equipamentos como velocidade, durabilidade, entre outros.

Diante do que foi exposto nesse estudo, deve-se consignar que a solução de TIC a ser contratada compreende o fornecimento dos
bens conforme tabela abaixo:

Item Descrição da Embarcação
Unidade

de Medida

01

NOTEBOOK: tela: superior a 14, interatividade da tela:
sensível ao toque , memória ram:(TOUCH SCREEN)
superior a 8gb, núcleos por processador: 4 a 8 velocidade
superior a 2.2ghz, armazenamento hdd: sem disco hdd,
armazenamento ssd: superior a 500, bateria: superior ou igual
a 3 células, alimentação: bivolt automática, sistema
operacional: proprietário, webcam integrada, teclado padrão
Brasil, garantia on site: 12.

02

02

CÂMERA VIDEO CONFERÊNCIA: resolução: 1080 x
1920 ou superior, tipo lente: foco automático, velocidade
transmissão vídeo: 60F/S, características adicionais: webcam
usb com microfone embutido

02

 

13. Estimativa de custo total da contratação

Valor (R$): 12.747,14

A estimativa de custos da contratação considerou a contratação de 100% do volume projetado no Sistema PGC para aquisição de 
notebooks e acessórios conforme separação em itens, e prévia pesquisa de mercado em sites autorizados.

Esta estimativa será devidamente ajustada após a finalização da licitação.

Assim conforme relatório de pesquisa depreço o custo estimado é 12.747,14 (doze mil, seiscentos e quarenta e sete reais e 
quatorze centavos)

14. Justificativa técnica da escolha da solução

No que se refere à justificativa econômica, as soluções   para aquisição de notebooks e câmeras de vídeo
conferência   apresentam  análise   de mercado de forma a definir especificações técnicas compatíveis com as necessidades da
Administração, através deste estudo foi possível filtrar as diversas soluções existentes de mercado, a qual considerou diferentes
aspectos dos itens e da real necessidade, assim os itens escolhidos para a pretendida aquisição possuem especificações e
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qualidade suficientes para atender as demandas do DSEI Médio Rio Purus, sem comprometer as atividades ou sobrecarregar que
maneira insuficiente o orçamento do mesmo, tendo vista que foram analisados diversas opções entre as quais foi optado pelo
maior custo beneficio, levando em consideração principalmente a qualidade e tempo de vida útil dos produto.

15. Justificativa econômica da escolha da solução

No que se refere à justificativa econômica, as soluções para aquisição de notebooks realizou uma análise aprofundada do
mercado de forma a definir especificações técnicas compatíveis com a realidade atual desse nicho de produto e em conformidade
com o ciclo de vida nas fases apresentam maior potencial de economia. Isso não somente em função dos ganhos potenciais com a
redução do preço unitário dos itens licitados, mas como conjunto de soluções avaliando custo beneficio dos itens escolhidos.

O objeto será dividido por itens o que amplia a concorrência e fomenta o processo de licitação o que amplia a competitividade
acrescendo as chances de ganhos a Administração. 

16. Benefícios a serem alcançados com a contratação

Gerir a informação e o conhecimento de forma estratégica.

Prover soluções integradas de tecnologia da informação e comunicação com foco no usuário.

Instituir soluções economicamente viáveis e de qualidade as atividades do DSEI Médio Rio Purus

Garanta a disponibilidade e integridade da informação, mitigando riscos de inoperabilidade prolongada dos serviços

Efetividade com a padronização dos produtos e oferta de uma solução que objetiva maior produtividade e colaboração entre as
equipes

17. Providências a serem Adotadas

Todos os setores receberão instruções para uso adequado dos equipamentos para assegurar o uso ético, profissional e resguardar a 
vida útil dos equipamentos.

No que tange a fiscalização de recebimento e serviço, ficará sob a responsabilidade do (s) servidor (s)requisitante (s), que 
compreende área técnica envolvida na formalização da demanda. A gestão contratual ocorrerá de acordo com o previsto no edital 
e seus anexos.

 

18. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

18.1. Justificativa da Viabilidade

A partir do presente estudos preliminares e em atendimento ao disposto na Lei 14.133, IN Nº 1/2019, a equipe de planejamento 
declara a contratação pretendida viável, tendo em vista, que as aquisições são indispensáveis para garantir assistência integral ao 
usuário indígena sem descontinuidade dos serviços, conforme preceitua a Política Nacional de Atenção àSaúde da População 
Indígena do Subsistema/SUS

19. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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PEDRO RICARDO DA COSTA
Membro da Equipe de Planejamento

 Assinou eletronicamente em 02/04/2024 às 10:58:07.

 

 

 

 

 

 

JOAO BATISTA SILVA DE SA
Membro da Equipe de Planejamento

 Assinou eletronicamente em 02/04/2024 às 10:37:59.

 

 

 

 

 

 

AROLDO MOREIRA DA COSTA
Membro da Equipe de Planejamento

 Assinou eletronicamente em 02/04/2024 às 10:55:20.
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